
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2724760 - AL 
(2024/0311927-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : F N DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS 

DO CRIME. ABALO PSICOLÓGICO DESCRITO SEGUNDO AS 

PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. FUNDAMENTAÇÃO 

VÁLIDA. FRAÇÃO DE AUMENTO PROPORCIONAL.  AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, o abalo psicológico 

descrito segundo as peculiaridades do caso concreto – o detalhamento 

feito no depoimento da vítima, que discorreu sobre os efeitos profundos 

e duradouros da violência sexual – legitima o aumento da pena-base em 

virtude das consequências do crime. Precedentes.

2. A respeito do patamar de aumento, diante de três circunstâncias 

desfavoráveis – culpabilidade, circunstâncias e consequências do crime 

–, não há a ilegalidade apontada, uma vez que a instância antecedente 

atuou dentro da sua discricionariedade e adotou, fundamentadamente, 

fração que entendeu proporcional e adequada para o aumento da pena-

base do crime de estupro de vulnerável – inferior a 1/8 sobre o mínimo 

legal para cada vetor considerado –, que foi fixada em 10 anos, 7 meses 

e 15 dias de reclusão.

3. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 06 de novembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2724760 - AL 
(2024/0311927-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : F N DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS 

DO CRIME. ABALO PSICOLÓGICO DESCRITO SEGUNDO AS 

PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. FUNDAMENTAÇÃO 

VÁLIDA. FRAÇÃO DE AUMENTO PROPORCIONAL.  AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, o abalo psicológico 

descrito segundo as peculiaridades do caso concreto – o detalhamento 

feito no depoimento da vítima, que discorreu sobre os efeitos profundos 

e duradouros da violência sexual – legitima o aumento da pena-base em 

virtude das consequências do crime. Precedentes.

2. A respeito do patamar de aumento, diante de três circunstâncias 

desfavoráveis – culpabilidade, circunstâncias e consequências do crime 

–, não há a ilegalidade apontada, uma vez que a instância antecedente 

atuou dentro da sua discricionariedade e adotou, fundamentadamente, 

fração que entendeu proporcional e adequada para o aumento da pena-

base do crime de estupro de vulnerável – inferior a 1/8 sobre o mínimo 

legal para cada vetor considerado –, que foi fixada em 10 anos, 7 meses 

e 15 dias de reclusão.

3. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

F. N. DA S. agrava de decisão em que conheci de seu agravo para negar 

provimento ao recurso especial.

Neste regimental, a defesa sustenta o seguinte (fl. 517):

O principal fundamento da decisão foi o suposto abalo 
psicológico sofrido pela vítima, utilizado como justificativa 
para agravar a pena-base.
[...]
No presente caso, a decisão agravada baseou-se em suposições e 
presunções genéricas sobre o sofrimento da vítima, sem apresentar 
provas ou elementos que demonstrem que o trauma psicológico 
sofrido ultrapassou o esperado para crimes dessa natureza.
 

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O agravante foi condenado, pelo crime de estupro de vulnerável, a 9 

anos, 3 meses e 17 dias de reclusão, em regime fechado.

Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

O aplicador do direito, consoante sua discricionariedade motivada, deve, 

na primeira etapa do procedimento trifásico, orientar-se pelas circunstâncias 

relacionadas no caput do art. 59 do Código Penal. Não é imprescindível dar rótulos 

e designações corretas às vetoriais, mas indicar elementos concretos relacionados 

às singularidades do caso para atender ao dever de motivação da mais severa 

individualização da pena. Nesse sentido: AgRg no HC n. 821.464/SC, relator 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 
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7/12/2023.

No caso, o Tribunal local manteve a negativação das consequências do 

crime, assim retratada na sentença (fl. 360):

consequências do crime: as consequências psicoemocionais 
causadas ultrapassam aquelas comuns à pratica do delito, posto a 
dimensão do trauma relatado pela vítima em seu depoimento e 
o abalo familiar ocasionado pela conduta do acusado;
 

Por oportuno, a vítima afirma em seu depoimento que "atualmente está 

casada, mas ainda tem muitos traumas devido ao abuso sofrido" (fl. 353) e "se 

sente muito atormentada e queria 'dar baixa nisso'" (fl. 353), o que denota os 

efeitos do abuso sexual por período longevo.

De acordo com a jurisprudência desta Corte, o abalo psicológico descrito 

segundo as peculiaridades do caso concreto – o detalhamento feito no depoimento 

da vítima, que discorreu sobre os efeitos profundos e duradouros da violência 

sexual – legitima o aumento da pena-base em virtude das consequências do crime.

Ilustrativamente:

[...] Não prospera a alegação do agravante de que os abalos 
específicos sofridos pela vítima já fazem parte do tipo penal, de 
forma geral, uma vez que cada processo traz as suas 
particularidades e, na hipótese dos autos, o Magistrado entendeu 
que as consequências deveriam ser valoradas negativamente por 
questões concretas, que foram apresentadas no comportamento da 
vítima (AgRg no HC n. 838.011/SC, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 
17/11/2023).
 
[...] Nos casos de estupro de vulneráveis, o profundo abalo 
psicológico da vítima e o agente se aproveitar da relação de 
confiança familiar para perpetrar os atos são fundamentos idôneos 
para exasperação da pena-base pela valoração negativa das 
vetoriais de consequências e circunstâncias do crime, 
respectivamente (AgRg no HC n. 497.267/RS, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, 
DJe de 1/7/2020).
 

A discricionariedade judicial motivada na dosimetria da pena é 

reconhecida por esta Corte. Não existe direito subjetivo a critério rígido ou 
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puramente matemático para a exasperação da pena-base. Em regra, afasta-se a tese 

de desproporcionalidade em casos de aplicação de frações de 1/6 sobre a pena 

mínima ou de 1/8 sobre o intervalo entre os limites mínimo e máximo do tipo, 

admitido outro critério mais severo, desde que devidamente justificado, como no 

caso dos autos. Nesse sentido: AgRg no HC n. 844.533/AL, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024.

Confira-se ainda o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO E ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE PELO RECONHECIMENTO DE UMA 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. PATAMAR 
SUPERIOR A UM SEXTO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO QUE 
DEMONSTRAM A MAIOR GRAVIDADE DA CONDUTA 
CRIMINOSA. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A majoração da pena na primeira fase de dosimetria deve 
seguir, em regra, a fração de 1/6 (um sexto) para cada 
circunstância judicial considerada desfavorável. A eleição de 
patamar superior a esse quantum exige que o Órgão Judiciário 
decline fundamentos idôneos e concretos capazes de demonstrar 
que o contexto na hipótese exorbita a gravidade inerente àquela 
vetorial. Precedentes.
2. Nessa linha de intelecção, é possível, inclusive, "estabelecer a 
pena-base no patamar máximo com fundamento em apenas uma 
circunstância judicial desabonadora" (STJ, AgRg no AREsp 
1445055/MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 16/05/2019, DJe 21/05/2019), caso sejam apontados 
fundamentos concretos para tanto.
3. No caso em apreço, as instâncias ordinárias motivaram 
adequadamente a exasperação da reprimenda básica, porquanto 
ressaltaram que a vítima foi mantida em cativeiro (restrição de 
liberdade) por longo período (cerca de sete horas), sendo que 
durante esse lapso temporal sofreu ameaças de morte mediante o 
uso de arma de fogo. Tais circunstâncias evidenciam que o 
quantum de 1/3 (um terço) utilizados para a majoração da sanção 
penal foi proporcional à maior gravidade da conduta.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 711.280/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022)
 

A respeito do patamar de aumento, diante de três circunstâncias 
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desfavoráveis – culpabilidade, circunstâncias e consequências do crime –, não 

identifico a ilegalidade apontada, uma vez que a instância antecedente atuou dentro 

da sua discricionariedade e adotou, fundamentadamente, fração que entendeu 

proporcional e adequada para o aumento da pena-base do crime de estupro de 

vulnerável – inferior a 1/8 sobre o mínimo legal para cada vetor considerado –, 

que foi fixada em 10 anos, 7 meses e 15 dias de reclusão.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada. 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0311927-0 AREsp 2.724.760 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001388720108020097  097100001382  1388720108020097  
1388720108020097097100001382  97100001382

EM MESA JULGADO: 05/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : F N DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F N DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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